

PARECER Nº
, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 412, DE 2024
De autoria do Deputado Guilherme Cortez, o projeto em epígrafe Proíbe a utilização de arma de fogo por profissionais que prestam serviço de segurança nas instituições de ensino públicas e privadas do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

O presente Projeto de Lei visa vedar expressamente o uso de armas de fogo por vigilantes e demais profissionais de segurança privada que atuem no interior de instituições de ensino localizadas no Estado de São Paulo, sejam elas públicas ou privadas. Prevê sanções administrativas em caso de descumprimento, incluindo multas e proibição de contratar com o Poder Público.
O projeto incorre em inconstitucionalidade formal e material, conforme se demonstra a seguir.
Nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal, compete privativamente à União legislar sobre direito penal, processual, comercial, civil, do trabalho e sobre armas de fogo.

A matéria tratada no projeto — ao disciplinar quem pode ou não portar arma de fogo e em que local — adentra a seara da legislação sobre armas, atualmente regulada pela Lei Federal nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento), e pelas normas complementares da Polícia Federal e Exército Brasileiro.

O projeto assume, sem amparo técnico ou estatístico consistente, que a presença de profissionais armados nas escolas é uma fonte de risco à comunidade escolar, ignorando que a própria Lei Federal exige capacitação rigorosa para esses agentes e que sua função é justamente a proteção do ambiente escolar contra ataques externos, inclusive armados.

Tal generalização carece de fundamentação empírica concreta, o que compromete o princípio da proporcionalidade e razoabilidade no processo legislativo, e pode, inclusive, aumentar a vulnerabilidade das escolas a situações de risco real, como têm demonstrado episódios recentes no país.

Portanto, manifestamo-nos contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 412, de 2024.
Sala das Comissões, em
Dep. Altair Moraes
Relator 

